
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.456 - SC (2018/0122657-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : TRANSNAZA TRANSPORTES LTDA 
EMBARGANTE : NAZA LOGISTICA E TRANSPORTES S/A 
ADVOGADO : TOSHINOBU TASOKO E OUTRO(S) - SP314181 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. VÍCIO INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O acórdão embargado negou provimento ao Agravo Interno, considerando: a) 
que o acórdão do Tribunal  a quo consignou: "2 . Inicialmente, consigno que a 
questão relativa à impenhorabilidade dos bens já foi acobertada pela preclusão, 
tendo em vista as decisões já proferidas às fl. 1331, in verbis: (...) Quanto à 
alegação de que a manifestação apresentada pela recorrente deveria ser 
recebida como Embargos à Arrematação e, não, como simples petição, como 
entendeu o magistrado de primeiro grau, impõe-se salientar que, na ocasião em 
que foi apresentada a inconformidade, ao que tudo indica, ainda não havia sido 
expedida a carta de arrematação, encontrando-se óbice, portanto, no art. 903, § 
4º, do CPC (§ 4º Após a expedição da carta de arrematação ou da ordem de 
entrega, a invalidação da arrematação poderá ser pleiteada por ação autônoma, 
em cujo processo o arrematante figurará como litisconsorte necessário). Por fim, 
no que diz respeito às alegações que gravitam em torno da avaliação realizada 
pelo Sr. Oficial de Justiça, da mesma forma não verifico presente a 
verossimilhança nas alegações a justificar o deferimento do pedido, impondo-se 
um exame mais acurado pelo Colegiado, à luz dos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa. Assim, em linha de princípio, mostra-se correta a 
decisão que indeferiu o pedido da parte autora. Ante o exposto, indefiro o pedido 
de efeito suspensivo. À parte agravada para contrarrazões. Após, inclua-se o 
feito em pauta. Não tendo vindo aos autos novos elementos que justifiquem a 
alteração do entendimento anteriormente adotado, ratifico a decisão monocrática" 
(fls. 1.226-1.227, e-STJ), b) que a argumentação contrária ao que ficou decidido 
pelo Tribunal a quo, na verdade, somente reforça o acerto na aplicação da 
Súmula 7/STJ, pois demonstra que a solução da lide não depende diretamente da 
exegese da legislação federal dita como violada, mas da análise do conteúdo das 
provas dos autos; c) e que, só a título de esclarecimento, da análise dos autos 
extrai-se ter a Corte de origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas 
as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação 
jurisdicional, pois o acórdão do Tribunal a quo se manifestou sobre os Embargos 
à Arrematação terem sido recebidos como simples petição; sobre as questões 
que foram suscitadas novamente e estão preclusas (impenhorabilidade dos bens) 
e sobre o fato de não poder se manifestar sobre as avaliações.
2. A parte embargante afirma que o acórdão recorrido incorreu em omissão, pois 
não se pronunciou sobre os seguintes pontos: a) manifestação sobre os embargos 
à arrematação ter sido recebida como simples petição; b) impenhorabilidade de 
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bens absolutamente impenhoráveis; e c) avaliação de veículos, impenhoráveis em 
valor inferior ao preço médio do mercado.
3. O aresto embargado analisou de forma clara e precisa a controvérsia, 
concluindo que, para o exame das teses suscitadas pela embargante, seria 
necessário o reexame de provas, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 
7/STJ.
4.  O argumento apresentado pelos embargantes não diz respeito aos vícios de 
omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de julgamento ou 
apreciação na causa. O simples descontentamento da parte com o julgado não 
tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua alteração, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 
5. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado à reanálise da matéria de mérito nem ao 
prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de 
Recurso Extraordinário. Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos 
EDcl nos EREsp 1.491.187/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 23.3.2018; EDcl no REsp 1.648.305/RS, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, DJe 17.12.2018; EDcl na Rcl 16.514/RJ, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, DJe 19.6.2018.
6. Embargos de Declaração rejeitados.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 27 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.456 - SC (2018/0122657-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : TRANSNAZA TRANSPORTES LTDA 
EMBARGANTE : NAZA LOGISTICA E TRANSPORTES S/A 
ADVOGADO : TOSHINOBU TASOKO E OUTRO(S) - SP314181 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
ARREMATAÇÃO. AVALIAÇÃO DE VEÍCULO. IMPENHORABILIDADE. 
PRECLUSÃO.  REVISÃO DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Conforme consta na decisão agravada, o acórdão do Tribunal  a 
quo consignou: "2 . Inicialmente, consigno que a questão relativa à 
impenhorabilidade dos bens já foi acobertada pela preclusão, tendo em vista as 
decisões já proferidas às fl. 1331, in verbis: (...) Quanto à alegação de que a 
manifestação apresentada pela recorrente deveria ser recebida como Embargos à 
Arrematação e, não, como simples petição, como entendeu o magistrado de 
primeiro grau, impõe-se salientar que, na ocasião em que foi apresentada a 
inconformidade, ao que tudo indica, ainda não havia sido expedida a carta de 
arrematação, encontrando-se óbice, portanto, no art. 903, § 4º, do CPC (§ 4º 
Após a expedição da carta de arrematação ou da ordem de entrega, a invalidação 
da arrematação poderá ser pleiteada por ação autônoma, em cujo processo o 
arrematante figurará como litisconsorte necessário). Por fim, no que diz respeito 
às alegações que gravitam em torno da avaliação realizada pelo Sr. Oficial de 
Justiça, da mesma forma não verifico presente a verossimilhança nas alegações a 
justificar o deferimento do pedido, impondo-se um exame mais acurado pelo 
Colegiado, à luz dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 
Assim, em linha de princípio, mostra-se correta a decisão que indeferiu o pedido 
da parte autora. Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo. À parte 
agravada para contrarrazões. Após, inclua-se o feito em pauta. Não tendo vindo 
aos autos novos elementos que justifiquem a alteração do entendimento 
anteriormente adotado, ratifico a decisão monocrática" (fls. 1.226-1.227, e-STJ).

2. Sendo assim, a argumentação em sentido contrário ao que ficou 
decidido pelo Tribunal a quo,  na verdade, somente reforça o acerto na aplicação 
da Súmula 7/STJ, pois demonstra que a solução da lide não depende diretamente 
da exegese da legislação federal dita como  supostamente violada, mas da análise 
do conteúdo das provas dos autos.

3. Agravo Interno não provido.
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A parte recorrente afirma que o acórdão recorrido incorreu em omissão e 

sustenta, in verbis:

Desta forma, verifica-se que as embargantes demonstraram, de 
forma específica, os pontos omissos no recurso especial, no agravo de 

instrumento e os reafirmaram no recurso de agravo interno, mas, apesar disso, 
deixaram de ser analisadas as seguintes questões:

a- Manifestação sobre os embargos a arrematação ter sido 
recebida como simples petição;

b- Violação a dispositivos cogentes, quais sejam, art. 649, do 
CPC/1973 e art. 10 e 12 da Lei 8.397/1992 art. 5º, inciso XXXVI da Constituição 
Federal, Súmula Vinculante 10/STF;

c- Impenhorabilidade de bens absolutamente impenhoráveis com 
precedente REsp nº 1.114.767/RS;

d- Avaliação de veículos, impenhoráveis em valor inferior ao preço 
médio do mercado.

Conforme se depreende do v. acórdão embargado, nenhum dos 
tópicos acima destacados foi efetivamente enfrentado, violando, portanto, os 
incisos III, IV, V e VI, do § 1º do art. 489 e 1.022 do CPC/2015. (fls. 
1.269-1.270, e-STJ)

Sem impugnação.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.456 - SC (2018/0122657-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos nesse Gabinete em 19.6.2019.

Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 

Aclaratórios pressupõe que a parte demonstre haver, pelo menos, um dos vícios previstos no 

art. 1.022 do CPC/2015, in verbis:

Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer
decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

O acórdão embargado negou provimento ao Agravo Interno, nestes termos: 

A irresignação não merece prosperar.
Conforme consta na decisão agravada, o acórdão do Tribunal  a 

quo consignou:

2 . Inicialmente, consigno que a questão relativa à 
impenhorabilidade dos bens já foi acobertada pela preclusão, tendo 
em vista as decisões já proferidas às fl. 1331, in verbis:

(...)
Quanto à alegação de que a manifestação 

apresentada pela recorrente deveria ser recebida como Embargos 
à Arrematação e, não, como simples petição, como entendeu o 
magistrado de primeiro grau, impõe-se salientar que, na ocasião 
em que foi apresentada a inconformidade, ao que tudo indica, 
ainda não havia sido expedida a carta de arrematação, 
encontrando-se óbice, portanto, no art. 903, § 4º, do CPC (§ 4º 
Após a expedição da carta de arrematação ou da ordem de 
entrega, a invalidação da arrematação poderá ser pleiteada por 
ação autônoma, em cujo processo o arrematante figurará como 
litisconsorte necessário).

Por fim, no que diz respeito às alegações que 
gravitam em torno da avaliação realizada pelo Sr. Oficial de 
Justiça, da mesma forma não verifico presente a verossimilhança 
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nas alegações a justificar o deferimento do pedido, impondo-se um 
exame mais acurado pelo Colegiado, à luz dos princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

Assim, em linha de princípio, mostra-se correta a 
decisão que indeferiu o pedido da parte autora.

Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito 
suspensivo.

À parte agravada para contrarrazões. Após, 
inclua-se o feito em pauta.

Não tendo vindo aos autos novos elementos que 
justifiquem a alteração do entendimento anteriormente adotado, 
ratifico a decisão monocrática. (fls. 1.226-1.227, e-STJ).

Sendo assim, a argumentação no sentido contrário ao que ficou 
decidido pelo Tribunal a quo, na verdade, somente reforça o acerto na aplicação 
da Súmula 7/STJ, pois demonstra que a solução da lide não depende diretamente 
da exegese da legislação federal dita como supostamente violada, mas da análise 
do conteúdo das provas dos autos.

E só a título de esclarecimento, da análise dos autos extrai-se ter a 
Corte recorrida examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões 
postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional, pois 
o acórdão do Tribunal a quo se manifestou sobre os Embargos a Arrematação 
terem sido recebidos como simples petição; as questões que foras suscitadas 
novamente e estão preclusas (impenhorabilidade dos bens) e sobre o fato de não 
poder se manifestar sobre as avaliações.

A parte embargante afirma que o acórdão recorrido incorreu em omissão, pois 

não se pronunciou sobre os seguintes pontos: a) manifestação sobre os embargos à 

arrematação ter sido recebida como simples petição; b) impenhorabilidade de bens 

absolutamente impenhoráveis; e c) avaliação de veículos, impenhoráveis em valor inferior ao 

preço médio do mercado.

O aresto embargado analisou de forma clara e precisa a controvérsia, 

concluindo que, para o exame das teses suscitadas pela embargante, seria necessário o 

reexame de provas, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.

É patente, portanto, que o argumento apresentado pelos embargantes não diz 

respeito aos vícios de omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de julgamento 

ou apreciação na causa. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o 

condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 

decisão, mas não à sua alteração, que só muito excepcionalmente é admitida. 
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Dessa forma, a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Os Embargos Declaratórios não constituem 

instrumento adequado à reanálise da matéria de mérito nem ao prequestionamento de 

dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso Extraordinário. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
03/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO 
JULGADO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 
completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou contraditória. Não 
são destinados à adequação do decisum ao entendimento da parte embargante, 
nem ao acolhimento de pretensões que refletem mero inconformismo, e, menos 
ainda, à rediscussão de questão já resolvida. Precedentes. 

2. A análise das razões recursais revela a pretensão da parte em 
alterar o resultado do julgado, o que é inviável nesta seara recursal. 

3. Tendo em vista que tanto o acórdão proferido no agravo interno 
quanto os acórdãos proferidos nos embargos de declaração anteriores já haviam 
se manifestado de forma clara e fundamentada sobre as questões acerca das 
quais a embargante alega omissão, é de se reconhecer o manifesto propósito 
protelatório dos presentes aclaratórios a atrair a incidência da multa prevista no 
art. 1.026, § 2º do CPC/2015, fixada, na hipótese, em 1% sobre o valor atualizado 
da causa. 

4. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de multa. 
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EREsp 1.491.187/SC, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 23.3.2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÕES. VÍCIOS 
INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA ATUALIDADE DO DISSÍDIO. SÚMULA 168/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. O acórdão embargado negou provimento ao Agravo Interno 
interposto por Oxford S/A Indústria e Comércio, considerando: a) a embargante 
não se desincumbiu do ônus de comprovar a existência de dissídio atual entre 
órgãos fracionários do STJ, uma vez que o julgado invocado como paradigma foi 
proferido há mais de 15 (quinze) anos; b) é assente no STJ que a admissibilidade 
dos Embargos de Divergência pressupõe a demonstração da existência de 
divergência jurisprudencial atual entre seus órgãos fracionários. 

2. A parte embargante afirma que o acórdão recorrido: a) "não 
obstante o precedente divergente ser, de fato, antigo, não foi rechaçado por essa 
Eg. Corte Superior, mostrando-se único relativo ao tema em discussão, ou seja, 
não há outro proferido pela C. STJ que o tenha infirmado, a não ser o que se 
impugnou por meio do competente Embargos de Divergência"; b) não houve 
menção ao fato de que "o entendimento exposto no aresto antigo estaria superado 
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pela Corte, a ensejar a rejeição do apelo por eventual ausência de divergência 
atual"; c) quanto à aplicação da multa veiculada no art. 1.021, §4º, do CPC/2015, 
uma vez que "(...) mencionada penalidade há de ser aplicada por meio de decisão 
fundamentada". 

3. Os argumentos suscitados pelo embargante não dizem respeito 
aos vícios de omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de 
julgamento ou apreciação na causa. O simples descontentamento da parte com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que 
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua alteração, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 

4. A admissibilidade dos Embargos de Divergência pressupõe a 
demonstração da existência de divergência jurisprudencial atual entre seus órgãos 
fracionários. Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp 
1.019.717/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ acórdão Min. Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 27.11.2017; AgInt nos EREsp 1.615.620/SC, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 25.10.2018; AgInt nos EREsp 
461.765/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 14.11.2017; AgInt 
nos EREsp 1.289.629/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 
18.11.2016. 

5. A embargante não se desincumbiu do ônus de comprovar a 
existência de dissídio atual entre órgãos fracionários do STJ, uma vez que o 
julgado invocado como paradigma foi proferido há mais de 15 (quinze) anos. 

6. A Primeira Turma consignou de forma expressa no acórdão 
embargado a compreensão do STJ de que "na legislação tributária, prevalece a 
regra do regime de competência, de modo que as despesas devem ser deduzidas 
no lucro real do período-base competente, ou seja, quando jurídica ou 
economicamente se tornarem devidas" (REsp 1.313.879/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 8.3.2013). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 
1.326.424/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19.2.2019. Incidência da Súmula 168/STJ. 

7. No que tange ao afastamento da multa aplicada com 
fundamento no art. 1.021, §4º, do CPC/2015, a alegação da embargante se 
reveste de nítido caráter de rediscussão da questão, não havendo omissão a ser 
sanada. 

8. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Os Embargos Declaratórios 
não constituem instrumento adequado à reanálise da matéria de mérito, nem ao 
prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de 
Recurso Extraordinário. Precedentes: EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgInt 
no REsp 1.526.138/MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Corte 
Especial, DJe 28.11.2018; EDcl no AgRg nos EDv nos EAREsp 655.714/CE, 
Rel. Min. Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 9.11.2018; EDcl nos EDcl nos EDcl 
no AgInt nos EDcl nos EREsp 1.491.187/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, DJe 23.3.2018. 

9. A finalidade dos Embargos de Divergência é a uniformização 
da jurisprudência do tribunal, não se apresentando como um recurso a mais, nem 
se prestando para a correção de eventual equívoco ou violação que possa ter 
ocorrido no julgamento anterior. Precedentes: AgInt nos EAREsp 739.752/SP, 
Rel. Min. Raul Araújo, Corte Especial, DJe 21.6.2017; EREsp 1.150.530/SC, Rel. 
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Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 17.4.2018; AgRg nos EAREsp 
540.925/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 30.8.2017. 

10. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos 
EREsp 1.203.375/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
16.4.2019)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

II - Não configurada a omissão em torno do art. 20 da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, porquanto a fundamentação do 
julgado embargado espelha que, para a análise da pretensão, foram considerados 
dados concretos, observadas as consequências práticas da decisão, bem como os 
princípios envolvidos - dignidade da pessoa humana, tratamento isonômico, 
garantia dos direitos sociais e legalidade - foram devidamente ponderados. 

III - Ausente omissão quanto à fonte de custeio, tendo a questão 
sido enfrentada no voto condutor do julgado. 

IV - Não há obscuridade na utilização dos conceitos de deficiência 
e incapacidade, uma vez que houve o reconhecimento do direito ao adicional 
apontado apenas aos aposentados inválidos e que necessitam de auxílio 
permanente de terceira pessoa, independentemente da modalidade de 
aposentadoria; restando claro, portanto, que tal adicional não foi estendido ao 
deficiente que possua capacidade laborativa e não necessite ajuda de terceiro. 

V - Não tendo sido objeto do recurso a extensão do adicional a 
outros benefícios previdenciários ou assistenciais e em razão dos limites impostos 
ao julgamento pelo acórdão proferido pelo tribunal de origem, não restou 
demonstrada nenhuma contradição a ensejar a integração do julgado, porquanto a 
fundamentação adotada no venerando acórdão é clara e suficiente para respaldar 
a conclusão alcançada. 

VI - O adicional em foco não foi estendido automaticamente a 
todos os aposentados do RGPS, mas, tão somente, àqueles que, após 
requerimento administrativo e regular perícia médica, demonstrarem invalidez e 
necessidade de ajuda permanente de terceira pessoa. 

VII - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 
respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a 
oposição de embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015. 

VIII - Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 
1.648.305/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 17.12.2018)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC/73. 
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REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC/73, são 

cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida. 

2. Não houve descumprimento da decisão proferida pelo Ministro 
Humberto Martins no bojo do REsp nº 1.368.192/RJ, uma vez que a medida 
cautelar determinada pelo juízo de piso teve como fundamento o montante do 
dano ao erário deduzido pelo Ministério Público Estadual e em face do qual a 
parte ora embargante pode ser solidariamente condenada. 

3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na Rcl 16.514/RJ, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 19.6.2018) 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que reiterá-los será considerado expediente protelatório sujeito a multa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2018/0122657-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.746.456 / SC

Números Origem:  200672060025083  200772060006032  200772060008247  20167206002508  
450498745520164040000  50106689720174040000  50498745520164040000  
SC-200672060025083  SC-200772060006032  SC-200772060008247  
TRF4-50498745520164040000

PAUTA: 27/08/2019 JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSNAZA TRANSPORTES LTDA 
RECORRENTE : NAZA LOGISTICA E TRANSPORTES S/A 
ADVOGADO : TOSHINOBU TASOKO E OUTRO(S) - SP314181 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TRANSNAZA TRANSPORTES LTDA 
EMBARGANTE : NAZA LOGISTICA E TRANSPORTES S/A 
ADVOGADO : TOSHINOBU TASOKO E OUTRO(S) - SP314181 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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